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APRESENTAÇÃO

A Acessibilidade e a Mobilidade Urbana são temas há muito tempo 
discutidos no meio acadêmico, que se relacionam diretamente com o plane-
jamento de transportes e a engenharia de tráfego, pois todas as pessoas pos-
suem, garantido por lei, o direito de ir e vir, sejam essas pessoas portadoras 
de deficiência ou não. 

O trabalho tem como objetivo analisar a acessibilidade das calçadas 
das principais vias de acesso ao bairro Jacarecanga, localizado na cidade de 
Fortaleza-CE. Foram analisados os trechos das seguintes grandes vias: Ave-
nidas Francisco Sá, entre as ruas Pedro Clemente e Av. Filomeno Gomes; 
Avenida Leste Oeste, entre a Rua Eduardo Studart e a Avenida Filomeno 
Gomes e as Avenidas José Jatahy e Filomeno Gomes, entre as Avenidas 
Leste Oeste e Francisco Sá. 

A escolha dos trechos para a análise ocorreu por serem vias de muita 
movimentação de carros e pedestres, devido a concentração de comércios, 
como padarias, pet shops, supermercados, distribuidora de gás, restauran-
tes, escolas, além de abrigar um centro comercial de roupas - Centro Fashion 
Fortaleza. Vale salientar que os trechos possuem alto fluxo de transporte co-
letivo, o que contribui para intensificar a circulação de pedestres. Durante 
a realização da pesquisa nos deparamos com os mais variados problemas 
que dificultam ou impossibilitam a acessibilidade, tais como: buracos, pisos 
inadequados, obstáculos, larguras mínimas desobedecidas, ausência de fis-
calização, dentre outros. 

Espera-se que a pesquisa, através de seus registros fotográficos, le-
vantamentos e análises dos diversos problemas encontrados, no que diz 
respeito à acessibilidade, conservação e adequação das calçadas, possam 
permitir ao leitor uma percepção das principais dificuldades enfrentadas, dia-
riamente, pelos pedestres, além de auxiliar o setor público com sugestões 
para solucionar tais problemas e com isso garantir o direito de ir e vir de 
todos.

Boa leitura!
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INTRODUÇÃO

O tema acessibilidade está cada vez mais em ascensão na sociedade 
moderna, e este vem atrelado a muitos outros como inclusão social, mobi-
lidade urbana e desenho universal. No geral, para a maioria das pessoas 
a acessibilidade está ligada ao uso dos espaços físicos, entretanto, numa 
esfera mais ampla, a acessibilidade possibilita o afastamento dos entraves 
que representam barreiras para a efetiva participação de pessoas nos vários 
âmbitos da vida social, e acaba por se tornar peça fundamental para o pro-
cesso de inclusão social.

No que diz respeito aos espaços físicos sejam eles privados ou públi-
cos, devemos priorizar projetos que utilizem a arquitetura inclusiva, que se 
trata de um modelo de arquitetura que busca promover a interação social, 
acessar a maior quantidade de pessoas e garantir a acessibilidade para to-
dos através dos conceitos e princípios do desenho universal.

A maioria das cidades brasileiras não apresentam preocupação em 
acomodar os pedestres nas calçadas com o mesmo empenho em que se 
preocupam em acomodar os veículos nas vias, apesar da infraestrutura de 
passeios públicos ser relativamente barata em relação aos modos de trans-
porte motorizados (Guimarães et al., 2015).

O tema central abordado nesta pesquisa é a acessibilidade de calça-
das, portanto espaço público, que deveria ser acessível a todos independen-
te de sua condição, no entanto, o que percebemos é que as calçadas estão 
longe de apresentar um grau de acessibilidade aceitável, pois são diversos 
problemas que dificultam a vida do pedestre, sejam eles deficientes ou não. 
Trata-se de um desafio diário, uma vez que apesar de terem o direito de 
transitar com conforto, segurança e autonomia, o que se constata é uma rea-
lidade completamente diferente do recomendado pela legislação e normas 
técnicas. As áreas consideradas mais pobres das cidades também acabam 
por apresentarem uma quantidade maior de problemas no que diz respeito à 
acessibilidade de calçadas, isso pode ocorrer devido à falta de informação e 
ao baixo grau de instrução das pessoas que moram nas periferias, constituin-
do assim um problema ainda maior a ser superado.

Segundo Silva e De Angelis Neto (2019), a falta de planejamento e 
a ausência de parâmetros para a execução e a manutenção de calçadas 
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podem vir a ocasionar problemas para a caminhabilidade nas cidades, pre-
judicando a acessibilidade e o nível de serviço que esses espaços devem 
oferecer para que as viagens a pé possam ser executadas com conforto e 
segurança. A NBR 9050:2020 apresenta parâmetros relacionados à aces-
sibilidade em áreas externas, cuja aplicabilidade estende-se aos espaços 
públicos de circulação. Dessa maneira, são definidas as propriedades que 
as calçadas devem apresentar para que sejam rotas acessíveis. Tais especi-
ficações, além de garantir a acessibilidade, são importantes para a melhoria 
do ambiente como um todo, ou seja, a aplicação da norma influencia direta-
mente o nível de serviço dos espaços para pedestres.

Para Carvalho (2006), a calçada ou passeio público é um dos compo-
nentes básicos de uma via e tem como principal função, garantir condições 
adequadas de circulação dos pedestres. Entretanto, pode-se observar nas 
calçadas de muitas cidades brasileiras defeitos superficiais, larguras insufi-
cientes de passagem, rampas com inclinações excessivas, obstáculos fixos 
e vegetação mal podada, além de tantos outros problemas que comprome-
tem a funcionalidade de tais infraestruturas. Acredita-se que esses fatores 
prejudicam a qualidade dos deslocamentos dos pedestres podendo inclusive 
provocar a subutilização das calçadas e gerar alguns acidentes, devido a 
circulação de pedestres para os bordos da via.

Perante este cenário fica evidenciado a relevância da problemática 
abordada nesta pesquisa que deve ser pautada em discussões e análises 
críticas acerca da falta ou ineficiência de acessibilidade de calçadas. Diante 
disso, este trabalho busca analisar quatro grandes vias de acesso ao bair-
ro Jacarecanga, em Fortaleza-CE, observando e comparando os resultados 
encontrados, in loco, com o exposto na legislação e normas pertinentes ao 
assunto.
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PROBLEMÁTICA E 
CONTEXTUALIZAÇÃO

Atualmente, no Brasil, as calçadas estão constantemente sendo negli-
genciadas pelo poder público e por seus próprios usuários, e é comum, em 
um pequeno trajeto de deslocamento a pé, nos depararmos com situações 
adversas que impedem total ou parcialmente, que o pedestre possa circular 
tranquilamente sobre as calçadas de forma que proporcione a ele o mínimo 
de conforto e segurança.

Segundo estudo realizado pela organização Mobilize Brasil, no ano 
de 2019, que avaliou as calçadas das 27 capitais brasileiras, foi constatado 
que todas as capitais apresentaram resultados ruins ou regulares nos vários 
aspectos analisados. A cidade de Fortaleza ocupou a segunda pior colocação 
no estudo, evidenciando ainda mais a importância de olharmos com mais 
atenção e cuidado o nosso plano de mobilidade urbana para que possamos 
realizar as mudanças necessárias e garantir que as calçadas permaneçam 
em bom estado de conservação, tornando assim, nossas calçadas acessí-
veis a todos.

O bairro Jacarecanga, surgiu na década de 1920, às margens do ria-
cho de mesmo nome, que na época era povoado por sítios e chácaras com 
área bastante arborizada. Pouco tempo depois, com as mudanças que ocor-
reram no centro da cidade, fez com que o centro deixasse de ser um bairro 
residencial e passasse a ser um bairro misto com diversos comércios e servi-
ços, o que provocou nos burgueses que lá moravam a necessidade de migra-
rem e irem então, em direção ao bairro Jacarecanga. Nessa época surgiram 
os casarões com arquitetura portuguesa e o bairro passou a ser considerado 
como um dos mais nobres da cidade (Garcia, 2011).

Em 1928, o bairro passou a ser atrativo para fábricas e indústrias de-
vido à construção da ferrovia e da oficina da rede Viação Cearense, fazendo 
com que elas se instalassem ao longo da Avenida Francisco Sá. Em 1940, 
acontece o agravamento agrário, assim como a seca, que provoca a migra-
ção de milhares de pessoas para a capital, e muitas delas vêm em direção ao 
bairro, fazendo surgir dessa forma, as primeiras favelas, causando incômodo 
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na elite e provocando um novo movimento de migração dessas pessoas de 
alto poder aquisitivo, que desta vez vão em direção ao bairro que hoje cha-
mamos de Aldeota (Mota et al., 2019).

O bairro Jacarecanga está localizado na zona oeste da cidade de For-
taleza (Figura 1), fazendo limite ao norte com o oceano Atlântico, ao sul com 
os bairros Farias Brito e Monte Castelo, ao leste com os bairros Centro e 
Moura Brasil e ao Oeste com os bairros Carlito Pamplona e Pirambu (figura 
2).

Figura 1 - Mapa de localização do bairro Jacarecanga, na 
cidade de Fortaleza-CE.

Fonte: Adaptado de Fortaleza, 2020.
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Figura 2 - Mapa de delimitação do bairro Jacarecanga com 
os bairros vizinhos.

Fonte: Adaptado de Fortaleza, 2020.

De acordo com o Censo Demográfico do IBGE a população do bairro, 
em 2010, era de 14.204 habitantes. Segundo a Prefeitura Municipal de Forta-
leza - IPLANFOR (2020), o bairro possui uma área de aproximadamente 1,26 
km², com densidade populacional de 11.246,24 hab./Km². Com esta elevada 
densidade populacional, atualmente, o bairro é caracterizado por possuir um 
crescimento desordenado apresentando diversas favelas.

No que diz respeito à infraestrutura, de acordo com Mota et al. (2019), 
o bairro apresenta 86,11% de seus domicílios com esgotamento sanitário, 
82,77% com abastecimento de água e 98,73% com coleta regular de lixo.

O mobiliário urbano está presente, principalmente, nas grandes ave-
nidas de acesso que circundam o bairro, porém, é notório que estes apre-
sentam péssimo estado de conservação devido ao elevado grau de degra-
dação. Sendo as calçadas, parte integrante desse mobiliário, é possível nos 
deparamos com diversos tipos de problemas, tais como: buracos, pisos ina-
dequados, obstáculos, largura mínima desobedecida, ausência de fiscaliza-
ção, além de outros que vão compor este estudo e serão discutidos com a 
finalidade de analisá-los e propor soluções para que estes sejam resolvidos, 
garantindo assim, dentro da comunidade, acessibilidade e assegurando aos 
seus usuários o direito de ir e vir com segurança e conforto.
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OBJETIVOS

Objetivo Geral
O presente trabalho tem como objetivo principal analisar as principais 

vias de acesso ao bairro Jacarecanga, localizado na cidade de Fortaleza-
-CE, no que diz respeito à acessibilidade das calçadas de forma a verificar 
se estão de acordo com a NBR 9050:2020, com o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei n° 13.146:2015), e com a Lei n° 10.098:2000, que estabelece 
os critérios básicos de acessibilidade para pessoas portadoras de deficiência 
ou mobilidade reduzida..

Objetivos Específicos
• Compreender as condições de acessibilidade das calçadas do 

bairro, visando a autonomia e segurança do pedestre, através das 
normas e legislações supramencionadas;

• Identificar, analisar e qualificar os principais problemas sobre a 
acessibilidade de calçadas, comparando as situações reais encon-
tradas com as exigências que são especificadas em normas;

• Propor soluções técnicas aplicáveis que promovam uma maior e 
melhor acessibilidade de calçadas às vias estudadas.
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REFERENCIAL TEÓRICO

Neste item apresentamos as referências bibliográficas, evidenciando 
conceitos pertinentes às normas e às leis em âmbito federal e municipal no 
que diz respeito ao tema acessibilidade com ênfase no tema calçadas, bem 
como, o conceito de desenho universal, a interação da sociedade sobre a 
inclusão social, a relação entre acessibilidade e mobilidade, os tipos e formas 
de deficiência, além da caracterização das calçadas de modo a garantir em-
basamento técnico para discussões ao longo do trabalho.

Leis e Normas
O direito de ir e vir está assegurado na Constituição Federal, Art. 5º, 

inciso XV, que reza da seguinte forma: “É livre a locomoção no território na-
cional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele 
entrar, permanecer ou sair com seus bens”. Esse direito deve ser assegurado 
a qualquer pessoa, independente da sua idade, estatura, condição física ou 
mental (Brasil, 1988).

O ato de caminhar é o meio de mobilidade urbana mas antigo e comum 
do mundo, no entanto, esse simples ato vem sendo alvo de muitas dificulda-
des e representa um grande desafio para os pedestres, pois vivemos em um 
país que preza pela locomoção rodoviária, na qual o poder público direciona 
os recursos e esforços para garantir que esse sistema funcione, muitas vezes 
esquecendo que boa parte da população se desloca a pé e, portanto, devem 
caminhar sobre as calçadas que muitas vezes não apresentam as mínimas 
condições de infraestrutura.

Sobre isso Ghidini (2011, p. 2011) diz que:

Do ponto de vista conceitual, Caminhabilidade é uma qualidade 
do lugar; um caminho que permite ao pedestre uma boa acessi-
bilidade às diferentes partes da cidade, garantindo às crianças, 
aos idosos, pessoas com dificuldade de locomoção e a todos. 
Assim, a Caminhabilidade deve proporcionar uma motivação 
para induzir mais pessoas a adotar o caminhar como forma de 
deslocamento efetiva, estabelecendo suas relações interdepen-
dentes com as ruas e os bairros. E, para tanto, deve compro-
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meter recursos visando a reestruturação da infraestrutura física 
(passeios adequados e atrativos ao pedestre) e social, tão ne-
cessárias à vida humana e à ecologia das comunidades.

As calçadas brasileiras estão longe de ser o que consideramos ideais 
dentro do que ditam as normas e leis. Para que entendamos o quão longe es-
tamos disso serão apresentados alguns conceitos e indicações normativas, 
segundo a NBR 9050:2020:

• Calçada: parte da via, normalmente segregada e em nível diferen-
te, não destinada à circulação de veículos, reservada ao trânsito 
de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário, si-
nalização, vegetação, placas de sinalização e outros fins;

• Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, percepção e 
entendimento para utilização, com segurança e autonomia, de es-
paços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transpor-
tes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnolo-
gias, bem como outros serviços e instalações abertos ao público, 
de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana 
como na rural, por pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida;

• Desenho Universal: concepção de produtos, ambientes, progra-
mas e serviços a serem utilizados por todas as pessoas, sem ne-
cessidade de adaptação ou projeto específico, incluindo os recur-
sos de tecnologia assistiva.

É comum nos depararmos com calçadas esburacadas, estreitas, com 
pisos inadequados e que acabam por oferecer condições inseguras para o 
tráfego de pedestres. Diante desse cenário o desenho urbano universal atua 
como principal ferramenta para prover soluções eficientes que resolvam essa 
problemática, garantindo assim, calçadas mais seguras e eficientes.

É correto afirmar que planejar espaços públicos para os pedestres 
pode acarretar uma série de melhorias em diversos aspectos como seguran-
ça pública e viária, economia e saúde pública.

Outro fator importante que devemos salientar é que os proprietários 
dos imóveis têm a responsabilidade de construir, manter e reparar as calça-
das para que estas permaneçam em bom estado de conservação, conforme 
o Código da Cidade do Município de Fortaleza, Art. 417:

Os responsáveis por imóveis edificados ou não, com frente para 
vias ou logradouros públicos, onde já se encontrem implantados 
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os meios-fios, são obrigados a construir ou reconstruir as res-
pectivas calçadas, na extensão correspondente à sua testada e 
mantê-las em perfeito estado de conservação e limpeza, inde-
pendentemente de qualquer notificação ou intimação (Fortaleza, 
2019).

O Decreto nº 5.296/2004 estabelece normas gerais e critérios bási-
cos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, para fins de aplicabilidade, eficácia e fiscalização. No 
Art.14, do referido decreto, está disposto que: “na promoção da acessibilida-
de, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto, complemen-
tadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições 
contidas na legislação dos Estados, Municípios e do Distrito Federal”.

Desenho Universal
O conceito de desenho universal surgiu para que o ser humano rom-

pesse a barreira de construir ambientes e produzir produtos que atendessem 
a um “padrão”, ou seja, inicialmente era escolhido um indivíduo que fosse 
considerado modelo e, por fim, projetava-se ambientes e produtos que fun-
cionassem bem para este indivíduo que representava a grande maioria da 
população e, portanto, se caracterizava como amostra de um público consi-
derado “padrão”.  No entanto, algumas pessoas ficavam de fora, pois não es-
tavam dentro desse “padrão” pré-estabelecido e muitas vezes os ambientes 
e os produtos tinham que ser produzidos e projetados individualmente, para 
atender as necessidades de cada um desses indivíduos que não se encaixa-
vam nesse modelo.

O Desenho Universal traz justamente a ideia de que não existe um 
padrão, pois todos os seres humanos são diferentes e não deveria ser neces-
sário projetar ou produzir um produto diferente para cada grupo de pessoas. 
Deve-se pensar em produzir ou projetar ambientes que funcionem para to-
dos, atendendo a todas as necessidades que não dependem das condições 
do indivíduo, ou seja, independentemente se a pessoa é alta ou baixa, um 
adulto, uma criança ou um idoso, um deficiente físico ou mental, uma pessoa 
gorda ou magra, todos somos seres humanos, todos somos diferentes e to-
dos devemos ter acesso igual, seja a um ambiente ou a um produto.

Segundo Cambiaghi (2019) a expressão desenho universal ou univer-
sal design foi usada pela primeira vez nos Estados Unidos, por Ron Mace, ar-
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quiteto que articulou e influenciou uma mudança de paradigmas nos projetos 
de arquitetura e design. Segundo ele, o desenho universal é responsável pela 
criação de ambientes ou produtos que podem ser usados pelo maior número 
de pessoas possível. A implicação de que o desenho universal deve atender 
a qualquer pessoa é, portanto, um pressuposto da expressão.

Para Rabelo (2008) o desenho universal pode ser concebido como 
sendo uma proposta de atendimento das necessidades individuais de cada 
cidadão, delineadas pelos limites extremos detectados no coletivo sem que 
seja especificado o atendimento de um grupo de pessoas com características 
distintas.

O conceito de Desenho Universal se desenvolveu entre os profissio-
nais da área de arquitetura na Universidade da Carolina do Norte-EUA, com 
o objetivo de definir um projeto de produtos e ambientes para ser usado por 
todos, em sua máxima extensão possível, sem necessidade de adaptação ou 
projeto especializado para pessoas com deficiência (Gabrilli, 2007).

Com o intuito de sistematizar os conceitos do desenho universal para 
uma ampla gama de disciplinas de projeto e design, incluindo projetos urba-
nos de edificações e arquitetura de interiores o Center for Universal Design 
- Centro de Pesquisa, Informação e Desenvolvimento Tecnológico para ava-
liar, desenvolver e promover iniciativas que tenham como meta o desenho 
universal, sediado na Escola de Design da Universidade da Carolina do Norte 
(School of Design of North Carolina State University), nos Estados Unidos - 
desenvolveu sete princípios para pesquisa técnica e informação referencial, 
bem como para a incorporação do Desenho Universal nas demais institui-
ções de ensino, e que segundo Cambiaghi (2019) e Gabrilli (2007) são:

1. Equiparação nas possibilidades de uso (igualitário): o desenho uni-
versal não é elaborado para grupos específicos de pessoas; portanto, para 
conseguir atender a todos os grupos deve-se:

• Disponibilizar os mesmos recursos de uso para todos os usuários 
- idênticos sempre que possível, equivalentes na impossibilidade 
de serem iguais;

• Evitar segregar ou estigmatizar qualquer usuário;

• Disponibilizar privacidade, segurança e proteção igualmente para 
todos os usuários;

• Fazer o produto atraente para todos os usuários.
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2. Flexibilidade no uso (adaptável): o desenho universal atende a uma 
ampla gama de indivíduos, preferências e habilidades. Portanto deve:

• Poder ser acessível e utilizado por destros e canhotos;

• Facilitar a acuidade e a precisão do usuário;

• Oferecer adaptabilidade ao ritmo do usuário.

3. Uso simples e intuitivo: o desenho universal tem o objetivo de tor-
nar o uso facilmente compreendido, independente da experiência do usuário, 
do seu nível de formação, conhecimento do idioma ou a sua capacidade de 
concentração.

4. Informação perceptível: o desenho universal tem o objetivo de comu-
nicar de modo eficaz ao usuário as informações necessárias, independente 
das condições ambientais ou da capacidade sensorial deste. Portanto deve:

• Utilizar meios diferentes de comunicação: símbolos, informações 
sonoras, táteis etc.;

• Disponibilizar contraste adequado;

• Maximizar a clareza das informações essenciais

• Tornar fáceis as instruções de uso do espaço ou equipamento;

• Disponibilizar técnicas e recursos para serem utilizados por pes-
soas com limitações sensoriais.

5. Tolerância ao erro (Seguro): o desenho universal tem o objetivo de 
minimizar o risco e as consequências de ações acidentais. portanto deve:

• Isolar e proteger elementos de riscos;

• Disponibilizar alertas no caso de erros;

• Disponibilizar recursos que reparem as possíveis falhas de utiliza-
ção.

6. Baixo esforço físico ou nenhum esforço: para ser usado eficiente-
mente, com conforto e com o mínimo de fadiga.

7. Dimensão e espaço para aproximação e uso (Abrangente): que es-
tabelece dimensões e espaços apropriados para o acesso, o alcance, a ma-
nipulação e o uso, independentemente do tamanho do corpo (obesos, anões 
etc.), da postura ou mobilidade do usuário.
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Inclusão Social
De acordo com a ONU (2021), cerca de 1 bilhão de habitantes da po-

pulação mundial possui algum tipo de deficiência física ou intelectual. No 
Brasil, de acordo com o censo do IBGE (2010), 25% da população apresenta 
algum tipo de deficiência, representando 45 milhões de pessoas. Observa-se 
que esta é uma parcela significativa da população que por muito tempo ficou 
à margem da sociedade e, na maioria das vezes, excluída do processo. É um 
dever da sociedade oferecer condições equiparadas de acesso a todos de 
forma igualitária e universal.

O conceito da integração, baseado na ideologia da normalização, lo-
calizava no próprio sujeito o alvo da mudança. Assim, a sociedade deveria 
garantir serviços e recursos que pudessem modificar o indivíduo, para que 
este se aproximasse ao máximo do “normal”. Esperava-se que a pessoa com 
deficiência se assemelhasse ao não deficiente, como se isso fosse possível, 
colocando a diferença como algo negativo (Mazo, 2010).

Atualmente, é comum escutarmos discursos de inclusão social nos 
mais variados setores, mas será que esse discurso está se desenvolvendo 
de maneira correta? Muitas vezes pensamos que determinado lugar deve re-
ceber pessoas com deficiência para incluí-las, mas será que esses espaços 
estão aptos para recebê-las? Será que quando foram projetados pensando 
que este ambiente poderia receber algum portador de deficiência?

A inclusão social constitui, então, um processo bilateral no qual, as 
pessoas, ainda excluídas e a sociedade buscam, em parceria equacionar 
problemas, decidir sobre soluções e efetivar a equiparação de oportunidades 
para todos (Sassaki, 1999).

Mazo (2010) salienta que a pessoa com deficiência tem direito à con-
vivência não segregada e acesso a todos os recursos que a sociedade dis-
põe aos demais cidadãos. Os suportes devem ser de diferentes tipos (social, 
físico, econômico, instrumental) e ter como função favorecer a denominada 
inclusão social.

Aranha (2001) compreende inclusão social como sendo um processo 
de ajuste mútuo, onde cabe à pessoa com deficiência manifestar-se com 
relação aos seus desejos e necessidades, e à sociedade, a implementação 
dos ajustes e providências necessárias que a ela possibilitem o acesso e a 
convivência no espaço comum, não segregado.
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Portanto, é nosso dever incluir todas as pessoas independente de suas 
características físicas ou mentais, sendo dever da sociedade projetar am-
bientes e produtos que atendam a todas essas necessidades, para que todos 
os indivíduos se sintam efetivamente incluídos.

Tipos de Deficiência
O Art. 2º do Estatuto da Pessoa com Deficiência traz a seguinte defini-

ção para a pessoa com deficiência:

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedi-
mento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igual-
dade de condições com as demais pessoas.

Ainda sobre a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 
podemos citar os seguintes artigos como sendo relevantes para este tópico:

• Art. 3°, inciso IX - Define a pessoa com mobilidade reduzida como 
sendo aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de mo-
vimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva 
da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da per-
cepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de 
colo e obeso;

• Art. 4º - Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma es-
pécie de discriminação.

• Art. 53 - A acessibilidade é direito que garante à pessoa com defi-
ciência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e 
exercer seus direitos de cidadania e de participação social.

Segundo Borges (2016), independente de qual seja a deficiência, ela 
deve ser encarada pela sociedade como uma normalidade e não anormali-
dade. Defende-se esse posicionamento, pois essa pode acontecer com qual-
quer um, e ninguém está ileso de ser acometido por deficiência, seja ela por 
hereditariedade ou adquirida ao longo da vida.

Na legislação brasileira, os diferentes tipos de deficiência estão cate-
gorizados no Decreto nº 5.296/2004 como: deficiência física, auditiva, visual, 
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mental (atualmente intelectual, função cognitiva) e múltipla, que é a associa-
ção de mais de um tipo de deficiência (Brasil, 2004). Os mais variados tipos 
de deficiência podem ser observados na figura 3.

Figura 3 - Tipos de Deficiência.

Fonte: Santos, 2021.

O Decreto nº 5.296/2004 considera pessoa com deficiência a que pos-
sui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra 
nas seguintes categorias:

a) Deficiência Física: alteração completa ou parcial de um ou mais seg-
mentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função 
física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, mono-
plegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, he-
miplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções”;

b) Deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e 
um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 
500 Hz, 1.000 Hz, 2.000 Hz e 3.000Hz;

c) Deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou me-
nor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa vi-
são, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com 
a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida 
do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; ou a 
ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;
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d) Deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente 
inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limita-
ções associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais 
como: comunicação; cuidado pessoal; habilidades sociais; utilização 
dos recursos da comunidade; saúde e segurança; habilidades acadê-
micas, lazer e trabalho;

e) Deficiência Múltipla: associação de duas ou mais deficiências;

Além de categorizar os tipos de deficiência, o referido decreto ainda 
define a pessoa com mobilidade reduzida que se trata daquela que, não se 
enquadrando no conceito de pessoa com deficiência, tenha, por qualquer 
motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, ge-
rando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e 
percepção. Aplicando-se também o Decreto nº 5.296/2004 às pessoas com 
idade igual ou superior a sessenta anos, gestantes, lactantes e pessoas com 
criança de colo.

Acessibilidade e Mobilidade
O Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei nº 13.146, de 06 de julho 

de 2015, no Art. 3º, define acessibilidade como sendo:

Possibilidade e condição de alcance para utilização, com segu-
rança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urba-
nos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclu-
sive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços 
e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de 
uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida (Brasil, 2015).

Acessibilidade é um assunto essencial e de grande preocupação, 
quando se discute sobre estruturas urbanas, porquanto é um tema que busca 
planejar e respeitar a diversidade humana, a fim de que todos tenham o direi-
to de ir e vir com conforto e segurança (Maia, 2021).

Sob um olhar mais amplo, a acessibilidade traduz a facilidade, para a 
população, em especial para as pessoas com deficiência, na utilização dos 
serviços, informações, mobiliários e espaços urbanos (Rabelo, 2008).

Já a palavra mobilidade significa facilidade de mover-se, ou seja, faci-
lidade de deslocamentos dentro da cidade. Trata-se de uma característica do 
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indivíduo e não do ambiente, logo, a acessibilidade é inerente ao ambiente, 
enquanto a mobilidade é específica às pessoas que por ele circulam.

Aguiar (2010, p.19) explica a diferença entre mobilidade e acessibilida-
de da seguinte forma:

“Em diversas situações referentes ao deslocamento físico, prin-
cipalmente no que diz respeito ao modo a pé, os termos mobili-
dade e acessibilidade estão diretamente relacionados por serem 
complementares, chegando muitas vezes a serem confundidos. 
Isto pode ser explicado pelo fato de que quando se aumenta o 
nível de acessibilidade a determinado espaço espera-se aumen-
tar também as condições de mobilidade oferecidas aos seus 
usuários.

Na figura 4 é apresentado um esquema simplificado que busca exem-
plificar de forma mais clara a diferença entre mobilidade e acessibilidade.

Figura 4 - Esquema simplificado de Mobilidade x 
Acessibilidade.

Fonte: Autoria própria, 2022.

Ainda, segundo Aguiar (2010, p.12) são considerados pedestres:

Desde as pessoas fisicamente aptas àquelas com dificuldade 
de locomoção (que usam cadeira de rodas ou outras formas de 
assistência à locomoção, como bengalas, muletas, carrinhos de 
bebê etc.). Logo, a mobilidade de pedestres deve ser alcançada 
a partir dos princípios do “desenho universal.
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Portanto, para conseguir acessibilidade plena em qualquer espaço ou 
serviço, é necessário que sejam expandidas as atenções do planejamento 
para as diferenças físicas, sensoriais e mentais da população, abandonando 
o pragmatismo de que basta o atendimento das necessidades do homem 
padrão ou de pequenas parcelas da sociedade que possuem algum tipo de 
deficiência (Rabelo, 2008, p. 20).

Barreiras Urbanísticas
O artigo 3º, inciso IV, da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, traz a 

definição de barreiras como sendo:

Qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que li-
mite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o 
gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, 
à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segu-
rança, entre outros (Brasil, 2015).

De acordo com a referida lei, barreiras urbanísticas são as existentes 
nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso 
coletivo.

Segundo Ostroff (2001a) apud Aguiar (2010) o conceito de acessibili-
dade passou a ser mais compreendido quando a palavra “barreira” passou a 
ser usada e assimilada.

Neste caso, barreira é considerado um obstáculo físico que res-
tringe a mobilidade que não permite o uso confortável e seguro 
do espaço e seus componentes, tais barreiras podem ser evita-
das através de diferentes soluções, de acordo com as necessi-
dades dos usuários (Aguiar, 2010, p.17).

O artigo 69º, do Decreto 5.296, de 2 de dezembro de 2004 determina 
que:

Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os proje-
tos de revitalização, recuperação ou reabilitação urbana devem 
incluir ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetônicas 
e urbanísticas, nos transportes, nas edificações, nos espaços 
públicos e na comunicação e informação devidamente adequa-
das às exigências deste decreto (Brasil, 2004).
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São consideradas barreiras todo e qualquer objeto que impeça a livre 
circulação de pedestres sobre as calçadas, como por exemplo: postes, pla-
cas, árvores, degraus, rampas, dentre outros.

Para que consigamos entregar ambientes acessíveis que promovam 
sensação de conforto e segurança a qualquer usuário, principalmente nas 
calçadas, que é o objeto de estudo deste trabalho, é necessário eliminar toda 
e qualquer barreira urbanística existente, para que elas fiquem com suas 
faixas livres para a circulação de todos os indivíduos, e que estes se sintam 
capazes de circular com tranquilidade, autonomia e da forma mais confortá-
vel e segura possível.

Acessibilidade de Calçadas
Serão apresentados, neste item, parâmetros e informações técnicas 

que devem nortear o estudo das calçadas analisadas de forma a garantir que 
estas estejam em conformidade com as normas e leis, no que diz respeito a 
largura adequada, inclinação, sinalização, regularidade, revestimentos, den-
tre outros fatores.

Calçadas
De acordo com o Código de Trânsito Brasileiro, Lei n° 9.503, de 21 de 

setembro de 1997, calçada é a “parte da via, não destinada à circulação de 
veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à implanta-
ção de mobiliário, sinalização, vegetação e outros afins.”

Segundo Nacto (2016) as calçadas devem ser contínuas e oferecer 
uma faixa livre para trajeto consistente com o volume de pedestres. Portanto, 
o espaço para as entradas de edifícios e atividades comerciais devem estar 
fora da faixa livre, bem como o mobiliário urbano, arborização e serviços. 
Ceará (2009) diz que as calçadas proporcionam trânsito exclusivo de pe-
destres e que este trânsito deve ser realizado através de rotas acessíveis, 
independentemente de esses pedestres possuírem ou não algum tipo de res-
trição de mobilidade.

Segundo a NBR 9050:2020, rota acessível pode ser entendida como 
sendo:
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Trajeto contínuo, desobstruído e sinalizado, que conecta os am-
bientes externos ou internos de espaços e edificações, e que 
possa ser utilizado de forma autônoma e segura por todas as 
pessoas, inclusive aquelas com deficiência e mobilidade redu-
zida. A rota acessível externa incorpora estacionamentos, cal-
çadas, faixas de travessias de pedestres (elevadas ou não), 
rampas, escadas, passarelas e outros elementos da circulação 
(Brasil, 2020, p.5).

Dimensionamento de Calçadas
As calçadas devem apresentar na faixa livre (passeio) inclinação trans-

versal máxima de 3% (para drenagem de águas pluviais), pois inclinações 
superiores a este percentual podem acarretar insegurança e desconforto, já 
a inclinação longitudinal deve sempre acompanhar a inclinação das vias lin-
deiras (NBR 9050:2020).

De acordo com a norma supracitada, as calçadas podem apresentar 
suas larguras divididas em três faixas de uso, sendo elas: a faixa de serviço, 
a faixa livre ou passeio e a faixa de acesso. No quadro 1 estão apresentadas 
as funcionalidades de cada uma dessas faixas:

Quadro 1 – Classificação das faixas de uso das calçadas.
Faixa de 
serviço

Serve para acomodar o mobiliário, os canteiros, as árvo-
res e os postes de iluminação ou sinalização. Nas cal-
çadas a serem construídas, recomenda-se reservar uma 
faixa de serviço com largura mínima de 0,70 m.

Faixa livre ou 
passeio

Destina-se exclusivamente à circulação de pedestres, 
deve ser livre de qualquer obstáculo, ter inclinação trans-
versal até 3%, ser contínua entre lotes e ter no mínimo 
1,20 m de largura e 2,10 m de altura livre.

Faixa de 
acesso

Consiste no espaço de passagem da área pública para o 
lote. Esta faixa é possível apenas em calçadas com lar-
gura superior a 2,00 m. Serve para acomodar a rampa de 
acesso aos lotes lindeiros sob autorização do município 
para edificações já construídas.

Na figura 5 é possível verificar as diferentes faixas de uso das calçadas 
com exemplos dos elementos que as compõem e suas respectivas larguras.
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Figura 5 - Subdivisão das Faixas de Uso das Calçadas.

Fonte: NBR 9050, 2020.

O Guia de Acessibilidade: Espaço Público e Edificações – Ceará (2009) 
apresenta algumas recomendações sobre as faixas de uso das calçadas:

a) Faixa de Serviço:

• A faixa de serviço começa a 50cm da borda externa e deve ter 
a dimensão mínima de 1,00m para larguras maiores ou iguais a 
2,00m; deverá adotar a dimensão mínima de 0,70m para calçadas 
com largura até 1,90m;

• Deve ter permeabilidade;

b) Faixa Livre:

• A faixa livre deve possuir largura de 1,50m, sendo admissível a lar-
gura mínima de 1,20m e altura de 2,10m livre de obstáculos para 
uma circulação confortável;

• A superfície do piso na faixa livre deve apresentar-se de forma 
regular, firme, contínua e antiderrapante;

• Deve ser mais retilínea possível e deve estar livre de qualquer 
obstáculo, seja ele permanente (árvores ou postes de iluminação 
pública, por exemplo) ou temporário (mesas e cadeiras de bar, por 
exemplo).
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c) Faixa de Acesso:

• A existência ou não da faixa de acesso, bem como o seu respecti-
vo dimensionamento, se dá a partir de calçadas com larguras aci-
ma de 2,50m – ou seja, após a reserva de 1,00m para a faixa de 
serviço e de 1,50m para a faixa livre;

• Elementos que se projetam sobre a calçada, como toldos, mar-
quises, luminosos e placas de fachada do tipo “bandeira”, devem 
respeitar a altura mínima livre de 2,10m.

Fortaleza (2020) salienta que a redução da faixa livre da calçada para 
1,20 m só será aceita em duas situações em caráter excepcional, quando for 
o caso de:

• Passeios com largura total menor ou igual a 2,10m (dois metros e 
dez centímetros);

• Em passeios com largura entre 2,10m (dois metros e dez centí-
metros) e 2,30m (dois metros e trinta centímetros), respeitando o 
dimensionamento mínimo da faixa de serviço de 0,80m (oitenta 
centímetros).

Encontrar obstáculos nas calçadas é uma realidade muito comum, e 
a falta de acessibilidade das calçadas, na grande maioria das vezes, ocorre 
devido à presença dessas barreiras. Ceará (2009) cita alguns exemplos de 
obstáculos:

• Calçada sem manutenção no piso;

• Degraus nas calçadas, ocasionados por rampas irregulares de ga-
ragens;

• Grelha em situação irregular, com dimensionamento e posiciona-
mento de abertura inadequados;

• Mudança brusca do tipo de piso, causando descontinuidade no 
passeio;

• Elementos mal posicionados, obstruindo o passeio;

• Inclinação acentuada de calçadas e desníveis;

• Mesas e cadeiras ocupando o espaço da faixa livre de circulação;

• Veículos automotores estacionados no leito da calçada;

• Materiais de construção, lixos e entulhos lançados na calçada;

• Elementos e equipamentos não sinalizados;
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• Bancas de comércio (feiras) posicionadas na calçada, restringindo 
o espaço;

• Arbustos com espinhos e/ou com galhos baixos e sem proteção;

• Canteiros dispostos inadequadamente nas calçadas.

Travessia de Pedestre
As travessias de pedestres nas vias públicas ou em áreas internas de 

edificações ou espaços de uso coletivo e privativo, com circulação de veícu-
los, podem ser com redução de percurso, com faixa elevada ou com rebaixa-
mento da calçada, conforme NBR 9050:2020 e descritas a seguir:

• Redução de percurso:

Para esta situação recomenda-se o alargamento da calçada, podendo 
ser em ambos os lados ou não proporcionando conforto e segurança, 
como é apresentado na Figura 6. Esta configuração pode ser aplicada 
em faixas elevadas e para rebaixamento de calçadas, sejam elas nas 
esquinas ou em meio de quadra.

Figura 6 - Redução do Percurso de Travessia.

Fonte: NBR 9050, 2020.
• Faixa Elevada:

A faixa elevada é uma tipologia de travessia de pedestre, onde a faixa 
é elevada na altura da calçada e demarcada por meio de pintura na faixa 
de rolamento de maneira a dar maior destaque e visibilidade da travessia 
aos condutores de veículos. Podendo ser ou não acompanhada de semáforo 
(Fortaleza, 2020).
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Na figura 7 está apresentado um exemplo de implantação e funciona-
mento de faixa elevada, na cidade de Fortaleza-CE.

Figura 7 - Faixa para Travessia Elevada.

Fonte: O Povo, (2016).

Segundo Ceará (2009) a implantação de faixa elevada serve para re-
duzir a velocidade dos veículos, aumentando assim a segurança da traves-
sia, sendo empregada em técnicas de moderação de tráfego.

• Rebaixamento de Calçadas:

Para garantir aos seus usuários, maior autonomia, conforto e seguran-
ça, as calçadas provenientes de esquinas e que fiquem adjacentes a faixas 
de travessias devem ser rebaixadas a fim de garantir acessibilidade de todos, 
principalmente pessoas com deficiências, como mostrado na figura 8.
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Figura 8 - Faixa para Travessia com Rebaixo.

Fonte: Ceará (2009)

Os rebaixamentos de calçadas devem ser construídos na direção do 
fluxo da travessia de pedestres. A inclinação deve ser constante e não supe-
rior a 8,33% (1:12) no sentido longitudinal da rampa central e na rampa das 
abas laterais. A largura mínima do rebaixamento é de 1,50m. O rebaixamento 
não pode diminuir a faixa livre de circulação, de no mínimo 1,20m, da calçada 
(NBR-9050:2020). Na Figura 9 está apresentado o esquema para o rebaixa-
mento de calçadas, de acordo com a norma supracitada.

Figura 9 - Rebaixamento de Calçadas - Vista Superior.

Fonte: Fortaleza, 2020.

Existem outros locais onde os rebaixamentos de calçadas podem ser 
implantados como nos canteiros centrais, no meio das quadras e em vagas 
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reservadas que estejam devidamente sinalizadas por veículos que transpor-
tem ou que sejam conduzidos por pessoas portadoras de deficiência (Ceará, 
2009).

Em calçadas estreitas onde a largura do passeio não é suficiente para 
acomodar o rebaixamento e a faixa livre com largura de pelo menos 1,20m, 
a NBR 9050:2020 preconiza que deve ser implantada a redução do percurso 
de travessia ou a implantação de faixa elevada, ou deve-se adotar o rebai-
xamento de rampas laterais com inclinação de até 5 %. A figura 10 traz um 
exemplo de rebaixamento utilizando as rampas laterais, com as inclinações 
especificadas em normas para o caso de calçadas estreitas.

Figura 10 - Rebaixamento de Calçadas Estreitas.

Fonte: Fortaleza, 2020.

Piso Tátil
O piso tátil funciona como guia de fluxo e orientação no direcionamento 

de percursos para pessoas com deficiência e são compostos por faixas feitas 
com placas de relevo que podem facilmente ser percebidos por bengalas, 
bastões ou até mesmo pelo solado dos calçados.

A NBR 16537:2016, traz as definições de piso tátil de modo geral e 
as suas subdivisões em piso tátil de alerta e piso tátil direcional, conforme 
listados abaixo:
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a) Piso Tátil: piso caracterizado por relevo e luminância contrastantes 
em relação ao piso adjacente, destinado a constituir alerta ou linha-
-guia, servindo de orientação perceptível para pessoas com deficiência 
visual, destinado a formar a sinalização tátil no piso.

b) Piso Tátil de Alerta: piso tátil produzido em padrão convencional 
para formar a sinalização tátil de alerta no piso que consiste em um 
conjunto de relevos de seção semicircular  sobre placa, integrados ou 
sobrepostos ao piso adjacente. Para o seu correto dimensionamento 
utilizamos a tabela abaixo extraída da NBR 16537:2016.

No quadro 2 são especificadas as dimensões recomendadas, mínimas 
e máximas para a correta implantação dos relevos táteis de alerta.

Quadro 2 - Dimensionamento de sinalização tátil de alerta.

Fonte: NBR 16537:2016

Na figura 11 é possível observar o esquema do correto posicionamento 
dos relevos táteis de alerta seguindo as recomendações do quadro 2.

Figura 11 - Relevos Táteis de Alerta.

Fonte: NBR 16537:2016.
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As principais funcionalidades da utilização do piso tátil de alerta, con-
forme prescrito na NBR 9050:2020, são:

• Informar à pessoa com deficiência visual sobre a existência de 
desníveis ou situações de risco permanente, como objetos sus-
pensos não detectáveis pela bengala longa;

•  Orientar o posicionamento adequado da pessoa com deficiência 
visual para o uso de equipamentos, como elevadores, equipamen-
tos de autoatendimento ou serviços;

• Informar as mudanças de direção ou opções de percursos;

•  Indicar o início e o término de degraus, escadas e rampas;

• Indicar a existência de patamares em escadas e rampas além de 
indicar as travessias de pedestres.

c) Piso tátil Direcional: piso tátil produzido em padrão convencionado 
para formar a sinalização tátil direcional no piso que consiste em um 
conjunto de relevos lineares de seção semicircular, conforme dimen-
sionamento constante no quadro 3:

Quadro 3 - Dimensionamento de sinalização tátil direcional.

Fonte: NBR 16537:2016.

Na figura 12 é possível observar o correto posicionamento, com os 
respectivos espaçamentos dos relevos táteis direcionais seguindo o dimen-
sionamento de sinalização tátil direcional, constante do quadro 3.
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Figura 12 - Relevos Táteis Direcionais.

Fonte: NBR 16537:2016.

O piso tátil direcional com suas devidas sinalizações deve ser instalado 
no sentido do deslocamento das pessoas, quando da ausência ou desconti-
nuidade de linha-guia identificável, em ambientes internos ou externos, para 
indicar caminhos preferenciais de circulação (NBR 9050:2020).

A NBR 16537:2016 traz algumas especificações acerca do emprego 
de piso tátil em calçadas, tais como:

• Deve ser utilizado contornando o limite de lotes não edificados 
onde exista descontinuidade da referência edificada;

• Deve estar no eixo da faixa livre da calçada;

• Em calçadões ou passeios localizados em parques ou áreas não 
edificadas, a sinalização tátil direcional deve ser posicionada de 
acordo com o fluxo de pedestres;

• A sinalização tátil direcional deve ser implantada transversalmente 
à calçada, marcando as áreas de travessia e, também, identifican-
do o acesso às passarelas elevadas e às travessias subterrâneas 
além disso, deve orientar o deslocamento entre uma calçada e ou-
tra;

• Quando houver foco semafórico acionável por pedestre, a sinaliza-
ção tátil direcional deve estar alinhada ao foco semafórico.

Na figura 13 é apresentado um modelo de sinalização tátil direcional 
em que o piso na cor amarela é indicativo de área de travessia.
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Figura 13 - Travessia com a presença de piso tátil.

Fonte: ELO, 2020.

Materiais e Revestimentos para 
Calçadas

Um fator preponderante para a causa de acidentes durante o trajeto a 
pé são os revestimentos inadequados em calçadas e, por ser uma área de 
livre circulação de pessoas os revestimentos devem fornecer condições de 
segurança e conforto para seus usuários.

A NBR 9050:2020 determina que os materiais responsáveis pelo re-
vestimento e acabamento das calçadas devem possuir superfície regular, 
firme, estável, não trepidante e antiderrapante. Estas características devem 
permanecer inalteradas sob quaisquer condições, ou seja, o piso deve con-
tinuar com as mesmas características independentemente de estar seco ou 
molhado. Outro fator que se deve evitar é a utilização de padronagem na 
superfície do piso que possa causar sensação de insegurança ou descon-
forto, alguns exemplos são: estampas que pelo contraste de desenho ou cor 
possam causar a impressão de tridimensionalidade. No entanto, a norma 
não indica quais materiais, técnicas construtivas e tipos de revestimentos 
são adequados para se obter calçadas que atendam tais exigências, nem 
parâmetros de referência, como o valor mínimo do coeficiente de atrito, para 
a segurança contra escorregamentos (Amorim, 2018).
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De acordo com o Manual Técnico para Calçadas (Fortaleza, 2020), os 
principais materiais considerados como adequados para revestimento de cal-
çadas são o concreto moldado in loco, o ladrilho hidráulico, blocos de concre-
to intertravados, placas de concreto pré-moldado, entre outros revestimentos 
antiderrapantes.

O concreto é um material altamente versátil, durável e de baixo cus-
to. Pisos em concreto moldado in loco são executados sendo espalhados 
por meio de vibração, garantindo a homogeneidade do material. No quesito 
acabamento final o piso pode passar por uma série de tratamentos superfi-
ciais para chegar ao acabamento desejado, que deve seguir todas as normas 
na execução e que seja dimensionado por profissional habilitado, para que 
possa atender as necessidades de uso. Portanto, para a aplicação desse 
tipo de revestimento devem ser levados em consideração fatores como fluxo 
de pedestre, acesso de veículos leves, acesso de veículos pesados, dentre 
outros (Fortaleza, 2020). A figura 14 apresenta um exemplo de calçada com 
revestimento em concreto.

O ladrilho hidráulico é uma placa de concreto que apresenta alta re-
sistência ao desgaste. Sua superfície pode se apresentar com textura lisa ou 
com leve relevo, colorida ou não e suas formas costumam ser retangulares e 
quadradas. É uma boa opção para revestimento de pisos com grande volume 
de tráfego, pois alia duas características essenciais, que é ser antiderrapante 
e apresentar elevada resistência à abrasão. Dessa forma é indicado para cal-
çadas, passeios públicos, praças, garagens, estacionamentos, dentre outros, 
pois oferece segurança para os transeuntes mesmo quando molhados (For-
taleza, 2020). Na figura 15 é apresentado um exemplo clássico de ladrilho 
hidráulico.
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Figura 14 - Revestimento de 
Calçada - Concreto Moldado In 

Loco.

Figura 15 - Revestimento de 
Calçada - Ladrilho Hidráulico.

Fonte: Frota, 2010. Fonte: Frota, 2010.
De acordo com Fortaleza (2020) os blocos de concreto intertravado 

são compostos por peças modulares pré-fabricadas em concreto que são 
aplicadas sobre uma camada de areia. O travamento dessas peças acon-
tece através da contenção lateral do atrito dos blocos entre si. A calçada de 
pavimento intertravado possui superfícies com características antiderrapan-
tes, proporcionando segurança ao pedestre em qualquer condição, e é um 
tipo de revestimento que confere alta resistência e durabilidade, sendo ideal 
para ambientes externos. Para sua escolha alguns fatores são levados em 
consideração, tais como: os aspectos de uso, abrasão, tráfego de pedestres, 
usuários de cadeiras de rodas e intempéries. Na Figura 16 é possível obser-
varmos um exemplo desse tipo de revestimento.

Figura 16 - Revestimento de Calçada - Bloco Intertravado 
de Concreto.

Fonte: Frota, 2010.
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O sistema de placas de concreto pré-moldados (Placa de concreto 
para piso) é durável, de fácil e rápida execução, e deve seguir as indica-
ções da NBR 15805:2015. As placas de concreto pré-fabricadas podem ser 
assentadas de duas maneiras, por meio do sistema flutuante ou do sistema 
aderido, a depender do uso do pavimento. Para oferecer maior resistência à 
compressão, o concreto pode levar aditivo e pode ser reforçado com fibras, 
telas ou armaduras. As placas de concreto ofertam conforto de rolamento 
ao caminhar e ao utilizar cadeiras de rodas e carrinhos de bebês (Fortaleza, 
2020). Na figura 17 verificamos um exemplo da utilização de placas de con-
creto pré-moldado em calçadas.

Figura 17 - Revestimento de Calçada - Placas de Concreto.

Fonte: Frota, 2010.
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METODOLOGIA

O presente trabalho apresentou seu referencial teórico pautado nas 
leis federais, estaduais e municipais que tratam da regulamentação da aces-
sibilidade de calçadas, além de utilizar as normas técnicas vigentes inerentes 
aos assuntos contemplados nesta pesquisa e outras fontes como revistas, 
cartilhas, guias, livros e artigos que contribuem para formar o embasamento 
técnico através de definições e conceitos que contribuem para nortear o de-
senvolvimento desta pesquisa.

A metodologia utilizada no estudo de caso consiste na visitação in loco, 
observação da problemática, registro de relatório fotográfico, análise dos da-
dos obtidos, comparação da situação real em confronto com o ideal exposto 
no referencial teórico, de modo que não haja nenhum tipo de manipulação 
dos dados coletados.

Para Fontelles et al. (2009) a pesquisa exploratória “visa a uma primei-
ra aproximação do pesquisador com o tema, para torná-lo mais familiarizado 
com os fatos e fenômenos relacionados ao problema a ser estudado”. Já a 
respeito da pesquisa observacional, os referidos autores citam que:

O investigador atua meramente como expectador de fenôme-
nos ou fatos, sem, no entanto, realizar qualquer intervenção que 
possa interferir no curso natural e/ou no desfecho dos mesmos, 
embora possa, neste meio tempo, realizar medições, análises 
e outros procedimentos para coleta de dados (Fontelles et al., 
2009, p. 8).

Portanto, a forma de pesquisa utilizada trata-se de um método explo-
ratório e observacional que nos permite correlacionar os problemas e buscar 
soluções eficientes que contribuam para a melhoria da acessibilidade no bair-
ro estudado.

O desenvolvimento deste trabalho foi dividido nas seguintes etapas:

• Leitura de artigos, dissertações, teses, revistas, cartilhas, guias, 
livros, normas e legislações para a construção do referencial teó-
rico;

• Visita técnica nas áreas de estudo previamente delimitadas

• Levantamento de dados através de registro fotográfico e medições 
com auxílio de trena;
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• Análise dos dados coletados;

• Apresentação de possíveis soluções para os problemas encontra-
dos.
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APRESENTAÇÃO DOS 
RESULTADOS E DISCUSSÕES

Delimitação Geográfica da área de 
Estudo

A pesquisa foi desenvolvida no bairro Jacarecanga, na cidade de Forta-
leza/CE, contemplando quatro grandes avenidas que servem como acessos 
principais ao bairro, a saber: Av. Presidente Castelo Branco; A Av. Francisco 
Sá; Av. José Jatahy e Av. Filomeno Gomes.

A Av. Presidente Castelo Branco, popularmente conhecida como ave-
nida Leste Oeste é uma via arterial com grande fluxo de veículos e pedestres 
com diversos pontos comerciais, grandes praças e via limitante como o mar, 
foi analisado um trecho de aproximadamente 715 metros de acordo com as 
medidas do Google Maps (2022).

A Av. Francisco Sá, muito conhecida por abrigar fábricas, vem perden-
do, com o passar do tempo, grande parte dessa concentração fabril para 
outros municípios. Trata-se, também, de uma avenida arterial controlada por 
semáforos e apresenta grande fluxo de pessoas, principalmente, por concen-
trar o tráfego de grande número de coletivos que vão em direção a diferentes 
pontos da cidade, além de escolas, fábricas, padarias, igrejas, restaurantes, 
dentre outras atividades comerciais que elevam a quantidade de pedestres. 
O trecho analisado foi de, aproximadamente, 982 metros e caracterizou-se 
como sendo o maior trecho analisado da pesquisa.

A Av. José Jatahy/Adriano Martins, via coletora recentemente inaugu-
rada, é uma avenida que cruza as duas outras mencionadas anteriormente. 
O trecho analisado compreende, aproximadamente, 725 metros. Nesta ave-
nida existe uma maior concentração de casas, condomínios e praças.

A Av. Filomeno Gomes é uma via coletora que apresenta grande fluxo 
de pedestres, pois, concentra praças, centros comerciais de roupas, cemi-
térios, igrejas, empresas, bares e restaurantes. O trecho analisado foi de, 
aproximadamente, 780 metros.
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A figura 18 apresenta a delimitação, dentro do bairro, dos trechos con-
templados na pesquisa, atribuído a cada avenida estudada uma cor para 
facilitar o entendimento deste estudo.

Figura 18 - Avenidas contempladas na Pesquisa.

Fonte: Adaptado do Google Maps, 2022.

Panorama Geral do Estado das 
Calçadas Avaliadas

De um modo geral todas as avenidas apresentaram trechos em pés-
simas condições, principalmente, no que diz respeito a sua conservação. O 
que se viu foram trechos deteriorados com características de abandono e 
outros trechos com lixo acumulado.

Alguns problemas foram identificados em todas as avenidas estudadas 
entre eles ausência de largura mínima de pelo menos 1,20 metros, ausên-
cia de rebaixo das calçadas nas esquinas para a travessia de pedestres, 
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diversos tipos de barreiras sobre as calçadas, comprometendo o espaço que 
deveria ser de livre circulação para pedestres e estacionamento irregular de 
veículos sobre as calçadas.

Através das visitas técnicas foi possível contemplar com um olhar di-
ferenciado diversos problemas que passam despercebidos aos olhos das 
pessoas que já estão acostumadas a transitar por esses trechos e, princi-
palmente, foi possível analisar as situações nos colocando como pedestres 
portadores de algum tipo de deficiência.

Avenida Presidente Castelo Branco 
(Leste Oeste)

A Av. Presidente Castelo Branco é a principal avenida dentro do bairro 
Jacarecanga. Está situada ao norte e corta o bairro de leste a oeste. A aveni-
da concentra uma grande área de lazer, como a Areninha, e uma boa faixa de 
praia, além de abrigar a unidade da Marinha do Brasil. Para facilitar a análise 
desta avenida dividiu-se em dois trechos, conforme apresentado na figura 19.

Figura 19 - Trechos Estudados na Avenida Presidente 
Castelo Branco.

Fonte: Adaptado de Google Maps, 2022.

No primeiro trecho analisado foi possível verificar uma concentração 
muito intensa de obstáculos ao longo das calçadas como rampas, degraus, 
veículos (Figura 20 A-B), além de se verificar um trecho inteiro com altura 
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muito superior ao da faixa de rolamento (item C) impossibilitando a locomo-
ção, mesmo que para pessoas não deficientes. Além disso, em alguns locais, 
o que se observou foi que a largura mínima de 1,20 m não estava sendo aten-
dida o que comprometendo a circulação devido a presença de obstáculos ou 
pela invasão de residências sobre o passeio (item D).

Figura 20 - Av. Presidente Castelo Branco - Obstáculos nas 
Calçadas.

Fonte: Autoria própria, 2022.

Na figura 21(A-B) são apresentados mais exemplos onde, devido a 
presença de obstáculos, a largura mínima encontra-se em desacordo com o 
pré-estabelecido na NBR 9050:2020.



48

Figura 21 - Av. Presidente Castelo Branco - Largura Mínima 
em Desacordo.

Fonte: Autoria própria, 2022.

O bairro apresenta atividades distintas, conforme divisão por trechos, 
enquanto no primeiro trecho existe uma elevada concentração de residên-
cias, o segundo é composto por prédios públicos, praças, praias, campos 
e quadras de esporte. Devido ao alto índice residencial do trecho 01, foram 
verificados alguns pisos considerados inadequados provocando sensação de 
insegurança e desconforto, por apresentarem buracos ou por estarem re-
vestidos por materiais não recomendados. Isto ocorre porque cada morador 
executa sua calçada da maneira que bem entende não se atentando ao que 
preconiza as normas, como mostrado na figura 22(A-F).
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Figura 22 - Av. Presidente Castelo Branco - Piso 
Inadequado.

Fonte: Autoria própria, 2022.

Já no segundo trecho o que ficou mais evidenciado foi a má conser-
vação das calçadas, causando uma impressão de abandono onde foram 
encontrados muitos buracos, vegetação com crescimento excessivo, áreas 
com acúmulo de água proveniente da chuva e desplacamento de piso (figura 
23A-F).

Figura 23 - Av. Presidente Castelo Branco - Problemas no 
Segundo Trecho.

Fonte: Autoria própria, 2022.
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Um problema que foi verificado em ambos os trechos foi a ausência de 
rebaixo nas esquinas e próximo às faixas de travessias, conforme mostrado 
na figura 24(A-C).

Figura 24 - Av. Presidente Castelo Branco - Ausência de 
Rebaixo nas Calçadas.

Fonte: Autoria própria, 2022.

As possíveis soluções para a resolução dos problemas encontrados na 
Av. Presidente Castelo Branco estão descritas no quadro abaixo:

Quadro 4 - Solução para problemas Avenida Presidente 
Castelo Branco.

Problema Solução Adotada

Carros estacionados 
sobre o passeio

Intensificar a fiscalização de trânsito a fim de punir 
os infratores, pois trata-se de uma ação proibida 

conforme explica o artigo 29 inciso V do Código de 
Trânsito Brasileiro.

Rampas e degraus 
nas calçadas

Os degraus devem ser removidos e substituídos 
por rampas com inclinação máxima de 5%, e as 
rampas padronizadas e posicionadas, dentro da 

faixa de acesso quando houver, conforme estabe-
lecido na NBR 9050:2020. Para os casos em que 
além de haver rampas a largura não contemple o 
mínimo para a faixa livre adotar a mesma solução 
para o problema de largura mínima em desacordo.
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Problema Solução Adotada

Trecho projetado em 
altitude

É necessário a padronização do piso e aplicação 
da inclinação longitudinal conforme Ceará (2009) 

que explica que deve ser de até 5%.

Largura mínima em 
desacordo

Nas situações fora do padrão em que a faixa livre 
do passeio não consiga atingir o mínimo de 1,20m 

para o tráfego de pedestres, recomenda-se que 
sejam feitas pinturas no asfalto a fim de ampliar o 
passeio e garantir a preferência do pedestre, se-
guindo especificações do Código de Trânsito Bra-
sileiro. Intervenções deste tipo somente poderão 
ser executadas pelo órgão municipal competente 

(Fortaleza, 2019).

Buracos e revesti-
mentos inadequados

Necessário manutenção por parte dos moradores e 
fiscalização da prefeitura para garantir revestimen-

to adequado e propor mudança de piso quando 
este não estiverem em conformidade

Crescimento de ve-
getação em demasia

Necessário que sejam feitas manutenções periódi-
cas para garantir que os passeios estejam acessí-

veis e livre para a circulação.

Ausência de Rebai-
xo nas Calçada

Deverá ser construído o rebaixo de calçadas e em 
situações onde o passeio não comporte as medi-
das necessárias para o rebaixamento da calçada 

para a travessia da rua pelo cadeirante, a quina da 
calçada deverá ser totalmente rebaixada ao nível 

da via, onde haverá o rebaixamento total da largura 
do passeio com a inclinação máxima de 5%. Deve-
rá conter sinalização tátil e visual de alerta e dire-
cional, conforme estabelecido na NBR 9050:2020.

Fonte: Autoria própria.

Avenida Francisco Sá
A Av. Francisco Sá é uma avenida bem conhecida na cidade e corta 

o bairro nas direções Leste-Oeste, concentrando muitas residências, comér-
cios e fábricas. O trecho estudado corresponde a área pintada em azul na 
figura 25.
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Figura 25 - Trecho Estudado na Avenida Francisco Sá.

Fonte: Google Maps, 2022.

Durante a análise desta avenida observou-se que os problemas en-
contrados se mantinham constante ao longo de todo o trecho analisado, ha-
vendo pouquíssimas ressalvas.

Em quase todos os quarteirões analisados existem postes de ilumina-
ção, ou placas de sinalização sobre as calçadas e, na maior parte, situados 
bem no centro da calçada, deixando poucos centímetros para a passagem de 
pedestre. Pouquíssimos são os trechos que possuem calçadas com a largura 
mínima estabelecida em norma e que só existem calçadas obedecendo a 
largura mínima em prédios recém-construídos ou em prédios públicos (figura 
26A-D).
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Figura 26 - Avenida Francisco Sá - Obstáculos nas 
Calçadas.

Fonte: Autoria própria, 2022.

Na figura 27(A-B) são mostradas calçadas estreitas que não estão res-
peitando os padrões mínimos estabelecidos por norma.

Figura 27 - Avenida Francisco Sá - Calçadas Estreitas.

Fonte: Autoria própria, 2022.
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Para os problemas apresentados nas figuras 26 e 27, é possível apli-
car como solução técnica a pintura no asfalto, com intuito de ampliar o pas-
seio, garantindo assim, um espaço reservado ao pedestre para evitar que 
este dispute espaço com os veículos, trafegando pelas vias. Ampliando esses 
espaços seriam resolvidos os problemas quanto a largura mínima em desa-
cordo pelo fato de existirem obstáculos na faixa livre, criando-se assim, uma 
nova área totalmente livre e com largura adequada para o pedestre.

Praticamente não existem trechos com calçadas rebaixadas nas es-
quinas ou nas faixas de travessia de pedestre, conforme mostrado na figura 
28(A-D).

Figura 28 - Avenida Francisco Sá - Ausência de Rebaixo 
nas Calçadas.

Fonte: Autoria própria, 2022.

Em alguns trechos observou-se a existência de carros estacionados 
sobre as calçadas, impedindo o trânsito de pedestres, conforme apresentado 
na figura 29(A-B).
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Figura 29 - Avenida Francisco Sá - Carros sobre as 
Calçadas.

Fonte: Autoria própria, 2022.

Foi constatado alguns pontos com ausência de drenagem, deixando 
água da chuva empoçada sobre as calçadas, o que dificulta a circulação de 
pessoas, conforme mostrado na figura 30(A-B).

Figura 30 - Avenida Francisco Sá - Ausência de Drenagem.

Fonte: Autoria própria, 2022.



56

Como solução para esse problema, pode-se sugerir um estudo por 
parte da prefeitura para verificar os motivos que levam ao empoçamento da 
água sobre o passeio, além de aconselhar que sejam feitas campanhas de 
conscientização sobre o correto descarte de lixo, pois o que se verificou foi 
que nas proximidades havia muito lixo acumulado, contribuindo assim, para 
entupimento dos canais que deveriam servir de escoamento das águas plu-
viais.

Encontramos diversas situações de pisos com revestimentos inade-
quados que podem ocasionar acidentes (figura 31A-C).

Figura 31 - Avenida Francisco Sá - Revestimentos 
Inadequados.

Fonte: Autoria própria, 2022.

Calçadas degradadas com aspecto de abandono e com lixo acumula-
do, também foram encontradas, no trecho analisado, conforme apresentado 
na figura 32(A-B).
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Figura 32 - Avenida Francisco Sá - Calçadas com Aspecto 
de Abandono.

Fonte: Autoria própria, 2022.

Diversos outros problemas foram encontrados na Av. Francisco Sá, 
tais como:

a) Áreas cercadas por correntes, privatizando o espaço que é público 
(item A), além de alguns locais com rampas fora dos padrões, construídas 
sobre as calçadas nas áreas que deveriam abrigar a faixa livre (itens B e C), 
da figura 33.
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Figura 33 - Avenida Francisco Sá - Privatização e rampas 
sobre as calçadas.

Fonte: Autoria própria, 2022.

b) Avanço de edificações sobre a calçada ou muretas, reduzindo as-
sim, a sua largura (figura 34A-B).

Figura 34 - Avenida Francisco Sá - Avanço sobre as 
Calçadas.

Fonte: Autoria própria, 2022.
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c) Área que deveria contemplar a calçada transformada em estaciona-
mento privativo de empresas, conforme mostrado na figura 35.

Figura 35 - Avenida Francisco Sá - Estacionamento 
construído sobre a Calçada.

Fonte: Autoria própria, 2022.

d) Depósito de material proveniente de obras da CAGECE sobre as 
calçadas, conforme mostrado na figura 36.

Figura 36 - Avenida Francisco Sá - Depósito de material 
sobre a Calçada.

Fonte: Autoria própria, 2022.
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Segundo a NBR 9050:2020, as obras eventualmente existentes sobre 
o passeio devem ser convenientemente sinalizadas e isoladas, assegurando-
-se a largura mínima de 1,20 m para circulação, garantindo-se as condições 
de acesso e segurança de pedestres e pessoas com mobilidade reduzida.

O depósito de material sobre o passeio constitui um obstáculo, mesmo 
que temporário, o que impede a circulação livre de pedestres.

Avenida José Jatahy/Adriano Martins
A Av. José Jatahy como conhecemos hoje foi inaugurada no ano de 

2018 e após a visita técnica que se realizou em março de 2022 gerou-se uma 
percepção de que desde a sua inauguração a avenida deve ter passado por 
pouquíssimas manutenções. Abaixo é apresentado a figura 37 com os tre-
chos estudados da Avenida José Jatahy.

Figura 37 - Trecho Estudado na Avenida José Jatahy/ 
Adriano Martins.

Fonte: Google Maps, 2022.

No primeiro trecho analisado, logo nos primeiros metros, observou-se 
uma extensão da via, relativamente grande, basicamente sem calçada onde 
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os pedestres acabam por circular pela avenida, pois não há largura de cal-
çada suficiente para a locomoção (figura 38A). A calçada inicia com cerca de 
1,00 m e termina com, aproximadamente, 30 centímetros (figura 38B). Além 
disso, onde existe um pequeno espaço de calçada, é obstruído por ambu-
lantes, ou com excesso de vegetação, conforme apresentado na figura 38C.

Figura 38 - José Jatahy/ Adriano Martins - Ausência de 
Calçada.

Fonte: Autoria própria, 2022.

Foi constatado um trecho com largura irregular de aproximadamente 
0,90m além da presença de degraus e rampas na calçada (figura 39A e B). 
No mesmo trecho, mais adiante, foi verificada uma obstrução total da passa-
gem devido a presença de lixo, entulhos e vegetação (figura 39C).
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Figura 39 - José Jatahy/ Adriano Martins - Obstrução de 
Calçada.

Fonte: Autoria própria, 2022.

A sensação de degradação e abandono é verificada, principalmente, 
no segundo trecho analisado, pois o que se encontra é uma área deteriorada 
com pisos em péssimo estado de conservação e com muita vegetação, como 
apresentado na figura 40A e B.

Em um trecho específico se verificou a obstrução total da calçada de-
vido à queda de uma árvore (figura 40C), e em alguns casos as árvores sem 
poda acabam por invadir a área que deveria compreender a faixa livre como 
na figura 40D.
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Figura 40 - José Jatahy/ Adriano Martins - Vegetação com 
Crescimento Excessivo.

Fonte: Autoria própria, 2022.

Nos dois trechos analisados não existiam rebaixos nas esquinas e nas 
áreas de travessias, salvo algumas exceções, como nas praças, como apre-
sentado na figura 41 A e C. Outro local onde encontramos uma situação de 
completa falta de acessibilidade foi sob a linha férrea e nas proximidades da 
passagem de nível. Trata-se de um local onde a travessia de pessoas sem 
deficiência já é dificultada sendo impossível transitar pelo local com cadeiran-
te por exemplo (figura 41 B e D).  
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Figura 41 - José Jatahy/ Adriano Martins - Ausência de 
rebaixo/ Passagem de nível.

Fonte: Autoria própria, 2022.

Durante a vista verificou-se um trecho onde, a cerca de dois anos atrás, 
os veículos e os pedestres disputavam o mesmo espaço devido a completa 
inexistência de calçada, conforme é mostrado na figura 42A, conforme os 
registros do Google Maps (2020). No entanto, o que encontramos atualmen-
te, foi uma área da pista reduzida para os carros e reservada aos pedestres 
através de pintura no asfalto e a instalação de barreiras que limitam o espaço 
reservando uma área para a livre circulação de pessoas como mostrado nos 
itens B e C, da figura 42.
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Figura 42 - José Jatahy/ Adriano Martins - Trecho com 
soluções Adotadas.

Fonte: Adaptado de Google Maps, 2020.

Avenida Filomeno Gomes
A Av. Filomeno Gomes é uma avenida com intenso fluxo de pedes-

tres, pois, abriga um dos mais antigos cemitérios da cidade de Fortaleza, um 
grande centro comercial de roupas, igrejas e, também, a Marinha do Brasil. 
Durante a visita o trecho analisado foi dividido em dois, conforme mostrado 
na figura 43.  
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Figura 43 - Trecho Estudado na Avenida Filomeno Gomes.

Fonte: Google Maps, 2022.

Dentro do primeiro trecho foi observada a melhor e a pior calçada. A 
calçada do cemitério são João Batista se mostrou como sendo a pior calçada, 
pois combina uma série de problemas acumulados, como largura mínima em 
desacordo com as normas (figura 44A e B), piso mal conservado, obstáculos 
e buracos (figura 44C), e a presença lixo (figura 44D).
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Figura 44 - Avenida Filomeno Gomes – Trecho no Cemitério 
São João Batista.

Fonte: Autoria própria, 2022.

Já a calçada nas adjacências do centro comercial de roupas (Centro 
Fashion Fortaleza) se mostrou com acesso para cadeirantes (figura 45A), 
larguras adequadas, rampas de acesso, sinalização tátil visual (figura 45B e 
C) e o único problema encontrado foi a ausência de rebaixo para cadeirantes 
em umas de suas extremidades como apresentado na figura 45D.
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Figura 45 - Avenida Filomeno Gomes - Trecho no Centro 
Fasion Fortaleza.

Fonte: Autoria própria, 2022.
Ainda no trecho 1, foi verificado apropriação do espaço destinado a 

calçadas, sendo utilizado como estacionamento de veículos de empresas 
particulares, sendo inclusive possível visualizar a pintura das vagas sobre o 
passeio, conforme apresentado na figura 46A.  Também se verificou ao longo 
do trecho, veículos estacionados sobre a calçada obrigando assim os pedes-
tres, a transitarem pela pista de acesso dos veículos (figura 46B).

Figura 46 - Avenida Filomeno Gomes - Estacionamento de 
veículos sobre a Calçada.

Fonte: Autoria própria, 2022.



69

No trecho 01 também se verificou tampas de esgotos abertas sinaliza-
das com galhos ou fechadas com pedaços de madeira (figura 47A-B).

Figura 47 - Avenida Filomeno Gomes - Tampa de Esgoto 
Aberta.

Fonte: Autoria própria, 2022.

Outro problema encontrado, principalmente, no trecho 2 foi a presença 
de obstáculos nas calçadas, como paradas de ônibus e placas de sinalização 
sob a faixa livre, ao invés de ficarem dentro da faixa de serviço. Esses pro-
blemas foram encontrados em todo o lado direito do trecho 2 e na calçada do 
cemitério (figura 48A e B). Observou-se, também, muitos pisos considerados 
irregulares por serem escorregadios e apresentarem sensação de inseguran-
ça, além de algumas calçadas apresentarem péssimo estado de conserva-
ção (figura 48C e D).
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Figura 48 - Avenida Filomeno Gomes - Problemas Trecho 2.

Fonte: Autoria própria, 2022.

A falta de rebaixo nas esquinas e faixas de travessia foi verificada em 
ambos os trechos contemplando cerca de 90% das esquinas verificadas (fi-
gura 49A-D).

Figura 49 - Avenida Filomeno Gomes - Ausência de 
Rebaixo nas Calçadas.

Fonte: Autoria própria, 2022.
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O problema de acúmulo de lixo ficou mais evidenciado nas imediações 
da linha férrea, impedindo completamente a passagem e obrigando os pe-
destres a transitar pela pista de rolamento, deixando o ambiente totalmente 
inacessível para qualquer pessoa, conforme mostrado em todas as partes 
que compõem a figura 50(A-C).

Figura 50 - Avenida Filomeno Gomes - Passagem de Nível 
(Linha do Férrea).

Fonte: Autoria própria, 2022.

Como solução para os problemas encontrados sugere-se que sejam 
feitas manutenções periódicas nas calçadas, além de campanhas de cons-
cientização da população para que evitem o descarte inadequado de resí-
duos sólidos nas calçadas e nas áreas livres. Também se faz necessário a 
criação de um espaço sinalizado para a circulação de pedestres, pois o que 
se constatou foi que os transeuntes atravessam os trilhos no mesmo espaço 
utilizado pelos veículos, trazendo assim consequências negativas, pois faci-
lita a incidência de acidentes e torna a travessia totalmente inacessível para 
pessoas portadoras de deficiência.
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Pontos Positivos encontrados nas Vias 
Estudadas

Apesar dos problemas apresentados nos tópicos anteriores, algumas 
exceções foram encontradas, principalmente, em calçadas pertencentes a 
prédios públicos, praças ou imóveis recém-construídos, com passeios em 
concordância a NBR 9050:2020 e, em alguns casos, de acordo com a NBR 
16537:2016.

A calçada do condomínio Francisco Philomeno Residence, localizado 
na Av. Francisco Sá, apresenta dimensões de acordo com as normas vigen-
tes, tais como: rebaixo para cadeirantes, presença de piso tátil para deficien-
tes visuais, além de contar com revestimento adequado para a circulação de 
pedestres (figura 51).

Figura 51 - Calçada do Condomínio Francisco Philomeno 
Residence.

Fonte: Autoria própria, 2022.
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Na figura 52 é mostrada a Praça Vila São José, localizada na Av. José 
Jatahy, reformada em 2019, apresentando revestimento de piso, rebaixo para 
acesso de cadeirantes e piso tátil, em conformidade com as normas técni-
cas (figura 52B e C). A única coisa negativa observada foi a necessidade de 
limpezas mais regulares, pois existiam alguns pontos com acúmulo de lixo 
(figura 52A).

Figura 52 - Praça Vila São José.

Fonte: Autoria própria, 2022.

A calçada da antiga sede dos Correios, na Av. Francisco Sá, também 
apresentou dimensões e revestimentos adequados para a circulação de pe-
destres e em bom estado de conservação (figura 53A), além de apresentar 
piso tátil e acesso para cadeirantes (figura 53B).
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Figura 53 - Calçada dos Correios, na Av. Francisco Sá.

Fonte: Autoria própria, 2022.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tornar espaços acessíveis é um dos principais desafios da atualidade, 
pois precisamos nos conscientizar que somos diferentes e que apesar disto, 
todos devemos ter igual acesso às oportunidades, produtos e serviços. E, um 
desses serviços se trata de um direito de todo cidadão, que é a mobilidade 
urbana, incluindo a acessibilidade de calçadas.

Com a realização desta pesquisa foi possível verificar que o bairro 
Jacarecanga, nas vias estudadas, apresenta calçadas consideradas ina-
cessíveis, com diversos problemas, desde os mais simples, como falta de 
manutenção e reparos, carros estacionados sobre o passeio, até os mais 
complexos como a largura mínima em desacordo às normas e obstáculos 
que impedem a livre circulação, o que em muitas situações, torna os trechos 
inacessíveis até mesmo para pessoas não deficientes.

 As calçadas do bairro necessitam de uma maior conscientização por 
parte da população no que se refere ao uso, conservação e manutenção, as-
sim como de maior fiscalização, por parte do poder público, pois muitas vezes 
a população constrói calçadas irregulares por falta de conhecimento da legis-
lação vigente e das normas técnicas que regem o assunto. Parcerias entre 
o poder público e a comunidade com diversas abordagens sobre o assunto, 
como realização de palestras, distribuição de cartilhas e criação de mutirões 
de limpeza, seriam boas práticas que poderiam trazer resultados positivos e 
melhorar a acessibilidades de calçadas no bairro.

Problemas como o avanço de residências sobre o passeio, largura mí-
nima da faixa livre em desacordo, obstáculos instalados sobre faixa livre, 
pisos degradados e crescimento excessivo de vegetação ocorrem devido à 
falta manutenção e de informação, ou até mesmo por culpa do poder público 
que permitem a instalação de mobiliário urbano em locais inadequados.

Sugere-se algumas soluções técnicas para a resolução desses e de 
outros problemas que foram surgindo ao longo da observação das vias, tais 
como pintura do asfalto com intuito de ampliar o passeio e garantir a prefe-
rência do pedestre, manutenções periódicas, fiscalizações mais intensas e 
campanhas de conscientização da comunidade.

Como sugestão para trabalhos futuros, recomenda-se a aplicação de 
questionário para buscar conhecer a percepção dos usuários a respeito da 



76

mobilidade e acessibilidade nas vias estudadas; que sejam feitos estudos 
correlacionando a quantidade de acidentes com pedestres e o grau de aces-
sibilidades que as vias oferecem, com coleta de dados sobre possíveis aci-
dentes nas proximidades da passagem de nível (linha férrea), pois um proble-
ma que chamou bastante atenção durante a realização da pesquisa, foi o fato 
de pedestres e veículos transitarem pelo mesmo local. E por fim, sugere-se 
que a pesquisa seja realizada em outros locais da cidade para que possamos 
conhecer de forma mais real e verdadeira a situação das calçadas na cidade 
de Fortaleza.
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